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INSTALADA A COMISSÃO ESPECIAL DA PEC DA JORNADA DE 
TRABALHO

A Câmara dos Deputados instalou na última quarta-feira, 29 de abril, a Comissão Especial destinada a
debater a Proposta de Emenda à Constituição 221/2019, que aborda a modernização da jornada de
trabalho.

Após a análise de admissibilidade por parte da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), a Comissão
Especial tem a responsabilidade de realizar a discussão sobre o texto do projeto, discutindo a maneira
como se dará a redução de horas, a possibilidade de redução de um dia de trabalho, a existência de
uma ou várias normas que regulem a jornada de trabalho nos diversos setores econômicos, bem
como eventuais compensações ao setor produtivo e regras de transição temporal, tendo em vista os
possíveis impactos na economia.

A reunião inicial da Comissão teve como objetivo a eleição do Presidente e Vice-presidentes, bem
como a designação do relator da proposta. Em diálogo com diversos parlamentares, o presidente da
Câmara dos Deputados, Dep. Hugo Motta (Republicanos/PB), anunciou o Dep. Alencar Santana
(PT/SP) como Presidente da Comissão, e o Dep. Leo Prates (Republicanos/BA) como relator -
responsável por produzir o texto final da comissão que será encaminhado para a votação do plenário.

A Comissão Especial possui o prazo de 40 sessões para a votação do relatório final da proposta,
entretanto, a previsão é de que a discussão se encerre no início do mês de junho, finalizando sua
tramitação na Câmara dos Deputados ainda no primeiro semestre.

Os Sistemas OCB e Ocepar seguem acompanhando a
tramitação da matéria e realizando discussões acerca do
impacto da proposta no setor cooperativista, defendendo a
importância de um debate amplo e responsável sobre a
temática.

Imagem: Dep. Alencar Santana (PT/SP), Dep. Hugo Motta (Republicanos/PB)
e Dep. Leo Prates (Republicanos/BA).



SABATINAS PARA CARGOS DO JUDICIÁRIO

INDICAÇÕES APROVADASO Senado Federal apreciou, nesta semana, uma série de indicações para cargos de elevada relevância
institucional na estrutura do Estado brasileiro, reforçando uma de suas prerrogativas constitucionais mais
estratégicas: o controle político sobre nomeações para postos-chave da República.

Mais do que atos protocolares, as sabatinas constituem importante instrumento de freios e contrapesos
do sistema político, ao submeter determinadas indicações presidenciais ao crivo da Casa Alta, que
exerce, assim, função moderadora e limita a discricionariedade do Poder Executivo na ocupação de
posições estratégicas.

Em regimes presidencialistas a possibilidade de confirmar ou rejeitar nomeações contribui para o
equilíbrio entre os Poderes e distingue arranjos institucionais efetivamente balanceados. No Brasil, além
de legislar, o Senado participa da arquitetura institucional ao influenciar a composição de órgãos do
sistema de Justiça responsáveis pela interpretação e aplicação das normas em conformidade com o
ordenamento jurídico.

As sabatinas desta semana definiram a composição da alta cúpula do STF, do TST (Tribunal Superior do
Trabalho) e da Defensoria Pública da União (PDU), cujos membros, em suas respectivas competências,
exercem papel essencial na interpretação de questões constitucionais, relações trabalhistas, na garantia
de direitos fundamentais e no funcionamento do sistema de Justiça.

Foram aprovadas as indicações de Margareth Rodrigues Costa para o TST (49 votos favoráveis) e de
Tarcijany Linhares Aguiar Machado para a DPU (67 votos favoráveis), enquanto a indicação de Jorge
Messias para o STF foi rejeitada.

Margareth Rodrigues Costa: indicada para 
exercer o cargo de Ministra do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST). Juíza do 
Tribunal Regional do Trabalho da 5ª 
Região, com sede em Salvador, ela se 
formou em direito pela Universidade 
Federal da Bahia (UFBA) em 1985 e atua 
como juíza do trabalho desde 1990.

Tarcijany Linhares Aguiar Machado: 
indicada para exercer o cargo de 
Defensora Pública-Geral Federal na 
Defensoria Pública da União (DPU). 
Bacharel em Direito pela Universidade 
Fortaleza (Unifor), é pós-graduada em 
direito público, foi Defensora Pública do 
Estado do Pará (2011-2013) e Defensora 
Pública Federal desde 2013. 



LANÇAMENTO DO PRONAF + LEITE

O Governo Federal lançou o Pronaf Mais Leite, nova linha de incentivo voltada ao fortalecimento da cadeia leiteira 
da agricultura familiar, em evento com a presença do vice-presidente da República, Geraldo Alckmin, além de 
autoridades federais do setor agropecuário.

A iniciativa prevê R$ 450 milhões em crédito rural subsidiado para investimentos em melhoramento genético, 
transferência de embriões, modernização estrutural e aumento da produtividade dos rebanhos leiteiros. A medida 
reforça o uso do crédito direcionado como instrumento de política pública para induzir ganhos de produtividade 
no campo e ampliar a competitividade da agricultura familiar em cadeias estratégicas para o abastecimento 
nacional.

Para o cooperativismo, o programa pode gerar impactos relevantes sobre a profissionalização da produção, 
ampliação da oferta de matéria-prima e maior demanda por assistência técnica e organização produtiva.

Do ponto de vista institucional, o lançamento também evidencia uma característica central da política 
agropecuária brasileira: parte significativa dos instrumentos de apoio ao produtor rural é operacionalizada 
diretamente pelo Poder Executivo, por meio de programas de crédito e regulamentações administrativas, sem 
necessidade de tramitação legislativa específica.

A OCEPAR e a OCB seguem acompanhando atentamente as atualizações relacionadas ao programa e aos 
desdobramentos das políticas públicas voltadas ao setor leiteiro, com foco na identificação de oportunidades e 
impactos para o cooperativismo agropecuário.



DESTAQUES DE NORMATIVOS DA SEMANA
PODER EXECUTIVO

Fonte: Elaboração própria com base em informações do Diário Oficial. 

Ato Data Publicado Órgão Quem assina Assunto(s) Ementa Seção Página(s) Íntegra

DECRETO Nº 13.429 23/04/2026 24/04/2026
Poder 

Executivo

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR 
Governador do Estado/ JOÃO 

CARLOS ORTEGA Chefe da Casa Civil/ 
EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA 

Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Sustentável

Créditos não 
tributários

Regulamenta a Lei nº 22.764, de 4 de novembro de 
2025, que institui o Programa Regulariza Paraná, no 
tocante aos créditos não tributários originados do 

Instituto Água e Terra - IAT, inscritos em dívida ativa 
pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Poder 
Executivo
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DECRETO Nº 13.429-

EXECUTIVO.pdf

DECRETO Nº 13.467 27/04/2026 28/04/2026
Poder 

Executivo

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR 
Governador do Estado/ JOÃO 

CARLOS ORTEGA Chefe da Casa 
Civil/ NORBERTO ANACLETO 

ORTIGARA Secretário de Estado da 
Fazenda

Créditos ICMS

Altera o Decreto nº 9.951, de 15 de maio de 2025, que 
disciplina a transferência de créditos acumulados de 

ICMS da “Conta Investimento” do Sistema de Controle 
da Transferência e Utilização de Créditos Acumulados 

– SISCRED, a título de contrapartida à aquisição de 
cotas de Fundos de Investimentos em Direitos 

Creditórios do Segmento do Agronegócio, e o Decreto 
nº 7.721, de 25 de outubro de 2024, que dispõe sobre 

o Programa Paraná Competitivo.

Poder 
Executivo
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DECRETO Nº 13.467-

EXECUTIVO.pdf
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 10-IAT

24/04/2026 27/04/2026 IAT
EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA 
Diretor-Presidente do Instituto 

Água e Terra

Licenciamento 
ambiental para 

o setor 
de Energia 

Elétrica

Estabelece definições, critérios, diretrizes e 
procedimentos, para o licenciamento ambiental de 

sistemas de transmissão, distribuição e subestação de 
energia elétrica, no âmbito do Estado do Paraná.

Sedest 48-60
INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 10-
IAT.pdf

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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